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  POR QUE EXISTEM O MAL E O SOFRIMENTO? Por que orar se Deus já sabe tudo o que irá acontecer? Será que podemos influenciar as ações de Deus? Como funcionou a expiação dos nossos pecados por meio do sacrifício de Jesus? Nós temos almas ou somos apenas corpos?




  Perguntas como essas aparecem vez ou outra na cabeça de muitos de nós. É comum que as crianças as formulem. Mas frequentemente tememos as dúvidas e incertezas que podem surgir dessas questões e fingimos que elas não existem.




  Mas elas não são proibidas nem precisam ser encaradas como ameaças à nossa fé. Na verdade, existem pesquisadores em universidades ao redor do mundo avaliando e investigando tais perguntas – e tentando responder a elas.




  A série Filosofia e Fé Cristã chegou não apenas para tirar de debaixo do tapete essas temidas questões, mas também, principalmente, para tornar conhecidos livros e autores que se propõem a investigar de forma honesta essas grandes questões da fé. Os livros são da tradição analítica da filosofia da religião e da teologia filosófica (chamada, mais recentemente, de teologia analítica), que preza pela clareza de expressão e pelo rigor argumentativo.




  Aos que se angustiam diante dessas questões, que os livros da série Filosofia e Fé Cristã sejam um alento. Aos temerosos que desconfiam da validade de tais perguntas, que o conhecimento do modo analítico de lidar com elas possa renovar-lhes a perspectiva, e que avaliem com mais cuidado se questionar sempre enfraquece a fé ou se pode, como cremos, fortalecê-la. Aos curiosos e entusiasmados com a investigação teológica, que estes livros sejam úteis para o crescimento no conhecimento, bem como um incentivo ao estudo profundo de teologia e filosofia, e, quem sabe, à busca de uma carreira em filosofia da religião ou teologia filosófica.




  Algumas observações se fazem necessárias. Primeiramente, não somos demasiadamente otimistas sobre a capacidade racional humana para pensar sobre Deus. As palavras do Senhor a Jó continuam diante de nós: “Onde você estava, quando eu lancei os fundamentos da terra? Responda, se você tem entendimento” (Jó 38.4, NAA). Da mesma forma, o Senhor diz por meio do registro do profeta Isaías: “Assim como os céus são mais altos do que a terra, assim […] os meus pensamentos são mais altos do que os pensamentos de vocês” (Is 55.9, NAA). Será, então, que faz sentido questionarmos os pensamentos do Senhor? Podemos nós tentar perscrutar os mistérios de Deus? A primeira tentação não foi justamente a sede pelo conhecimento (Gn 3.5)?




  Citando Thomas McCall, um dos autores da série, “o objetivo da teologia analítica não é (ou, pelo menos, não precisa ser) eliminar todo o mistério da teologia. Pelo contrário, filósofos analíticos da religião há muito já têm plena consciência do lugar do mistério na teologia. E pode ser que, em alguns assuntos, um papel importante do teólogo seja clarificar onde realmente está o mistério” (McCall, Thomas. Teologia Analítica: A teologia em diálogo com a filosofia. Viçosa: Ultimato, 2022, p. 24). Nós não temos a intenção de explicar Deus, ou explicar seus pensamentos e ações. Nós não pretendemos ofender a Deus ou desrespeitar sua soberania. Não queremos nos colocar no lugar que não nos é cabido.




  O que queremos é pensar sobre Deus, com maravilhamento, com temor e tremor. Queremos povoar nossa mente com possíveis explicações, com teorias e modelos que nos ajudem, em nossas limitações, a ter um vislumbre maior sobre Deus, a crescer no conhecimento e na adoração a ele. A reflexão teológica que propomos à Igreja é uma reflexão doxológica, isto é, uma reflexão que nos conduz e parte da adoração ao Senhor Deus, Criador dos Céus e da Terra, ao Senhor Jesus Cristo, seu Único Filho, e ao Espírito Santo, o nosso Consolador e Capacitador. Não encaramos as questões teológicas como um cientista disseca um sapo, e não queremos que ninguém o faça.




  Dito isto, o projeto também não pretende restringir-se ao público protestante e evangélico. Demais cristãos, demais teístas e até mesmo não teístas são convidados a ler os livros e a se engajar na reflexão filosófica sobre a religião. Qualquer pessoa interessada em religião e filosofia, encaradas de forma séria e mais acadêmica, é nossa convidada para conhecer a série Filosofia e Fé Cristã.




  Em segundo lugar, nem todos os autores da série partem de uma mesma perspectiva teológica ou metateológica – isto é, sobre quais métodos devemos empregar na teologia e sobre qual o lugar do mistério na teologia. Trazemos uma pluralidade de autores, todos especialistas e grandes conhecedores da literatura sobre essas grandes questões, mesmo que alguns deles não cultivem o maravilhamento e a postura de adoração de forma tão explícita. Alguns são especialmente polêmicos. Isso, contudo, não deve fazer com que deixemos de lado a nossa postura como adoradores ao ler suas obras. A pouca ortodoxia de certos autores não deve ser empecilho para que conheçamos seus argumentos.




  Em terceiro lugar, a verdade apologética mais fundamental é que todo ser humano, independente de suas crenças, possui limitações no conhecimento, e toda teoria possui fraquezas. Assim, como cristãos, podemos aceitar que há, sim, problemas que vão além de nossas explicações atuais e que sempre haverá dificuldades e aporias para explicarmos nossa fé. Mas isso não a desqualifica, pois nenhum ser humano possui uma filosofia e uma teoria da realidade sem fraquezas e sem problemas. É possível que ninguém tenha uma visão da realidade completamente sem paradoxos (o próprio paradoxo do mentiroso permanece um problema filosófico para todos, independente de credo e religião). Não precisamos, portanto, nos desesperar com a irracionalidade de alguns aspectos dos nossos pensamentos: isso revela, primeiramente, nossas limitações como seres humanos, e não as limitações de nossa religião, de nossa moralidade ou de nossa filosofia. Ninguém é irracional ou ignorante por não ter solucionado todos os problemas filosóficos – podemos conviver com os problemas e nos aventurar, vez ou outra, em teorias e modelos que se proponham a solucioná-los.




  Em quarto lugar, cremos que pensar e refletir sobre Deus é uma atividade com valor intrínseco, não sendo a filosofia da religião e a teologia filosófica ferramentas exclusivamente apologéticas. Ainda que todo ser humano no universo fosse cristão firme e verdadeiro, ainda que não houvesse ceticismo, secularismo e tantas outras supostas ameaças à fé, ainda que vivêssemos em perfeita paz e harmonia – ainda assim refletir e pensar sobre Deus seria algo legítimo e precioso, uma atividade com valor e legitimidade próprios. A filosofia não é útil apenas como escudo para a fé, mas, como as artes, é preciosa e inevitável ao ser humano. Somos seres pensantes, e podemos pensar para a glória de Deus e amá-lo com todo o nosso entendimento.




  Por fim, em quinto lugar, é importante que o estudo e o conhecimento sejam acompanhados de humildade. Desejamos profundamente que todos os leitores da série avancem progressivamente e vejam quão complicados e profundos os debates podem se tornar, aventurando-se no pensamento dos gigantes intelectuais que os precederam. Com isto, não queremos colocar os antecessores em um pedestal, como se fossem heróis do passado. Queremos apenas ressaltar a importância da humildade para um envolvimento saudável com a filosofia (sem, é claro, desmerecer o valor da ousadia e da coragem).




  ἡ χάρις μεθ’ ὑμῶν,




  A graça seja convosco,




  Davi H. C. Bastos




  Editor da série Filosofia e Fé Cristã




  APRESENTAÇÃO À EDIÇÃO BRASILEIRA




  EM 2023, EU TIVE A OPORTUNIDADE de participar de um “acampamento” filosófico (um workshop intenso) e conviver por uma uma semana com Helen De Cruz, uma filósofa competente e uma pessoa muito gentil. Quando comentei com ela que pretendíamos traduzir e publicar este volume, ela ficou muito contente e foi muito solícita. Ela participaria de uma live e tiraria qualquer dúvida sobre a tradução. Foi com muita tristeza que soube de seu falecimento em 20 de junho de 2025, aos 46 anos.




  Este livro foi publicado originalmente como um volume da série Cambridge Elements in the Philosophy of Religion [Elementos de filosofia da religião de Cambridge]. É introdutório e acessível, sem se aprofundar em detalhes, mas com uma contribuição original – como costuma ser o caso de um Cambridge Element. A discussão sobre discordância e concordância no contexto da epistemologia social e da teoria de evidências de ordem superior (Helen explica tudo isso nas páginas a seguir, não se preocupe) tem crescido muito e possui importante impacto na filosofia da religião. Discordâncias Religiosas mostra claramente por quê – as perguntas são sérias e urgentes. Será que sou cristão só por acaso? Será que eu acreditaria no islamismo se tivesse nascido no Afeganistão? A atitude mais racional diante da pluralidade de crenças religiosas no mundo seria tornar-me agnóstico? As minhas crenças religiosas baseiam-se apenas em fatores sociais e emocionais, que são totalmente independentes da verdade de tais crenças? São perguntas relevantes e desconcertantes para muitos religiosos. Porém, como mostra Helen, são filosoficamente relevantes mesmo para ateus e agnósticos: suas próprias posições podem ser fruto de fatores que nada têm a ver com a verdade sobre a existência do sobrenatural.




  Embora eu admire o trabalho de Helen De Cruz, discordo de algumas de suas soluções. Enquanto Helen assume uma postura conciliacionista no livro (explicada no capítulo 1), eu prefiro posições que defendem a racionalidade de manter-se firme em sua fé de origem – como os trabalhos de Alvin Plantinga e de Lara Buchak. Helen entende, também, que devemos considerar seriamente a posição religiosa dos outros e que o simples fato de alguém discordar de você com relação a sua crença religiosa conta como evidência (ainda que fraca) contra a sua crença. Contudo, Helen defende que, mesmo que as crenças discordantes sejam evidências contrárias, é possível manter a sua própria posição em face da discordância ao mesmo tempo em que se dê o devido peso às posições discordantes. Seu argumento para isso vale-se da defesa do permissivismo epistêmico em uma linha jamesiana: há mais de uma posição epistemicamente racional diante de um mesmo corpo de evidências, e sua preferência pessoal pode dirigir a sua crença em cenários de “empate” epistêmico.




  Originalmente publicado em 2019, Discordâncias Religiosas reflete a posição jamesiana de Helen acerca da ética da crença e da vontade de crer. Quando a conheci em 2023, contudo, Helen estava abandonando a posição jamesiana. Estarrecida com o movimento de oposição à vacinação contra o covid-19 durante a pandemia global do coronavírus, ela estava aproximando-se do evidencialismo de Clifford. Essa posição prioriza evitar o erro como diretriz (em oposição a acreditar ainda que na incerteza) para o agente epistêmico. Não se deve acreditar em nada sem evidência suficiente – e, diria Helen, o negacionismo científico e as fake news de certa forma corroboram com o ponto de Clifford de que o permissivismo levaria a “civilização” de volta à “selvageria”.




  Se o cenário descrito acima não lhe soa familiar, este livro tem muito a lhe oferecer, introduzindo esses termos e discussões enquanto perpassa com fluidez por figuras históricas como Agostinho (cristão), al-Ghazali (islâmico) e Maimônides (judeu). O texto é acessível e curto, e traz muito conteúdo recente da epistemologia da religião que é interessante e bem argumentado.




  O leitor conservador poderá estranhar algumas posições progressistas da autora. Além disso, embora seja belga e descendente de portugueses do Timor Leste (daí o nome “De Cruz”), Helen apresenta um pouco do bairrismo da filosofia analítica norte-americana. Quando fala sobre diversificação em filosofia da religião, seu foco é em gênero, credo e raça – ela afirma que a filosofia da religião é majoritariamente cristã, masculina e branca. Em minha opinião, contudo, a predominância quase exclusiva do idioma inglês e das culturas individualista norte-americana e secular europeia são um fator muitíssimo mais limitante da filosofia da religião e da filosofia analítica em geral. Muitas questões não fazem sentido fora do inglês ou das culturas mencionadas. O Brasil tem muito a oferecer nesse sentido, se oferecermos filósofos adequadamente treinados para atuar nesses campos.




  Isso dito, há muito proveito na leitura destas páginas, e as questões aqui apresentadas atribulam a muitos e carecem urgentemente de adequado tratamento filosófico e teológico. Que a leitura seja proveitosa e traga – como é o objetivo da série Filosofia e Fé Cristã – mais um canto desconhecido da filosofia analítica da religião para a língua portuguesa.




  Davi Bastos
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CAPÍTULO 1 
 COMO DEVEMOS RESPONDER À DISCORDÂNCIA RELIGIOSA?




  1.1 A RELEVÂNCIA DA DISCORDÂNCIA RELIGIOSA




  

    No meio desta guerra de palavras e tumulto de opiniões, muitas vezes dizia eu a mim mesmo: Que se há de fazer? Qual dentre todos estes partidos está com a razão? Ou estarão todos em erro conjuntamente? Se algum deles estiver certo, qual será – e como sabê-lo? (Smith, 1902, p. 4)


  




  Joseph Smith cresceu em uma comunidade religiosamente diversa no estado de Nova York (Palmyra e Manchester), durante o Segundo Grande Despertamento (aproximadamente 1790–1850). Ele teve contato com diversas denominações religiosas (principalmente cristãs), incluindo metodistas, presbiterianas e batistas, mas também com magia popular religiosa [religious folk magic], praticada em sua própria família. A discordância aberta entre esses grupos religiosos, que disputavam conversos, o perturbava. Em quem ele deveria confiar?




  

    Os presbiterianos eram os mais decididos contra os batistas e os metodistas, e lançavam mão de todos os recursos, tanto da razão como da sofística, para provar os erros destes – ou, ao menos, para fazer as pessoas pensarem que eles estavam errados. Por sua parte, os batistas e metodistas mostravam-se igualmente zelosos em tentar sustentar suas próprias doutrinas e refutar todas as outras. (Smith, 1902, p. 3–4)


  




  O jovem Smith, com quinze anos, resolveu esse dilema retirando-se para uma floresta e pedindo orientação a Deus. Isso eventualmente levou a uma série de visões, que por sua vez culminaram na fundação de um novo movimento religioso: a Igreja de Jesus Cristo dos Santos dos Últimos Dias (também conhecido como mormonismo). Nos termos da epistemologia, a solução de Smith para o problema da discordância religiosa foi buscar mais evidência – no seu caso, sob a forma de revelação.1 Esse exemplo ilustra que a discordância religiosa conta como um certo tipo de evidência. Trata-se de uma forma peculiar de evidência, pois ela não se refere diretamente à verdade ou à falsidade das crenças religiosas, mas a nós mesmos, enquanto agentes epistêmicos.* Diante de pontos de vista conflitantes, às vezes tentamos reunir mais informações – como fez Smith. A discordância, assim, é um tipo de evidência de ordem superior.** A evidência de ordem superior tem algumas características peculiares. Por exemplo, seu valor parece depender de quem a avalia. Se Kabita discorda de Dan quanto à credibilidade epistêmica do budismo, então as crenças de Kabita contam como evidência de ordem superior para Dan – mas não para Kabita. Seria de fato estranho se Kabita dissesse: “Sou uma pessoa bastante reflexiva, e sou budista. Minha crença deve contar como uma evidência a favor do budismo!” Nesse caso, Kabita estaria sendo, no mínimo, arrogante. Mas não seria nada incomum se Dan considerasse a crença de Kabita como algum tipo de evidência, mais ou menos da seguinte forma: “Sei que Kabita é uma pessoa reflexiva. Se ela é budista, talvez as crenças budistas – sobre iluminação, reencarnação e coisas do tipo – não sejam tão absurdas quanto eu pensava. Talvez eu esteja deixando escapar alguma coisa.” Essa assimetria mostra apenas que discordâncias contam como evidências relativas a agentes, e não que sejam irrelevantes (Christensen, 2010; Matheson, 2009).




  O caso de Joseph Smith também ilustra outra característica da discordância religiosa: reconhecer sua relevância epistêmica tem um impacto prático, no mundo real, sobre as crenças religiosas que mantemos. Quando percebemos que pessoas tão reflexivas e bem informadas quanto nós chegam a pontos de vista religiosos muito diferentes, já não podemos simplesmente assumir a verdade das nossas próprias crenças religiosas. Nicholas Wolterstorff (1996) estabelece uma distinção entre epistemologia analítica e epistemologia regulativa. A epistemologia analítica, segundo Roberts & Wood (2007, p. 20), visa produzir “teorias do conhecimento, da racionalidade, do aval, da justificação e afins, buscando definir esses termos”. A epistemologia regulativa, por contraste, é uma forma de pensar sobre esses conceitos mais preocupada com questões práticas; ela procura oferecer orientação sobre como moldar nossas práticas doxásticas (Wolterstorff toma o termo “prática doxástica” emprestado de Alston [1991]). Uma prática doxástica é um sistema de hábitos por meio do qual formamos nossas crenças. A epistemologia regulativa propõe práticas doxásticas que nos ajudam a formar crenças de maneira responsável. Elas podem, por exemplo, visar à obtenção do maior número possível de crenças verdadeiras, ou adotar uma postura mais avessa ao risco e nos ajudar a evitar erros. Como já notara James (1902), há por vezes uma tensão entre esses dois estados de coisas [states of affairs] desejáveis – acreditar no que é verdadeiro e evitar acreditar no que é falso. Uma pessoa inclinada ao risco pode estar mais disposta a crer naquilo que não é certo, ao passo que alguém mais avesso ao risco tenderia a evitá-lo.2 Assim, uma prática doxástica precisa especificar, antes de tudo, qual utilidade epistêmica gostaríamos de obter – por exemplo, obter crenças verdadeiras, evitar crenças falsas ou evitar certos tipos específicos de crenças falsas. Uma vez especificada, ela pode nos ajudar a alcançar essa utilidade. Epistemologias regulativas geralmente nascem de uma necessidade concreta, causada por uma crise social e intelectual (Wolterstorff, 1996). No caso de Descartes e Locke, essa crise foi o desmoronamento do consenso cristão medieval, no século 17. Um quadro simplificado do que ocorreu: ao final da Idade Média, o consenso geral sobre assuntos morais e factuais começou a se enfraquecer por diversos motivos. Entre eles estava o reconhecimento crescente da ampla diversidade de crenças religiosas ao redor do mundo, revelada pelo contato com culturas estrangeiras decorrente do colonialismo e do comércio. Os relatos sobre essas crenças religiosas em outras culturas eram, em geral, de segunda mão, não compilados de forma sistemática, e distorcidos. Ainda assim, forneciam evidências de que as crenças religiosas variavam consideravelmente – e que o monoteísmo não era universal. Como resumiu Hume (1757, 2): “jamais duas nações, e mal mesmo dois homens, concordaram inteiramente nos mesmos sentimentos”.




  Como veremos na seção 4, observações como essas enfraqueceram o argumento do consenso comum a favor da crença teísta – o argumento de que o teísmo deve ser verdadeiro porque é universal. A isso somou-se o crescimento da ciência experimental, que mostrou que muitas afirmações religiosas, como as referentes à idade da Terra ou à origem das espécies, eram falsas.* Outras mudanças epistêmicas ocorreram com o fim do positivismo lógico, em meados do século 20. O positivismo lógico buscava uma nova certeza epistêmica por meio do apelo a enunciados empiricamente verificáveis. Com o seu colapso, tornou-se claro que as descobertas científicas não poderiam assumir o papel que antes era desempenhado pelos dogmas religiosos na Idade Média. Hoje, talvez estejamos vivenciando outra crise epistêmica: a crescente polarização e tribalização das crenças, agravadas por câmaras de eco políticas. Por exemplo, um estudo de Gauchat (2012) mostra que, a partir da década de 1970, as crenças científicas tornaram-se cada vez mais politicamente polarizadas nos Estados Unidos. Diante disso, que práticas doxásticas deveríamos adotar? O objetivo deste livro é ser regulativo, e não analítico – embora utilize ferramentas da epistemologia analítica. Não pretendo aqui fazer uma listagem abrangente das discordâncias religiosas em todas as suas formas. Em vez disso, examinarei quais conclusões práticas podemos alcançar diante de formas específicas de discordância religiosa.




  * As opiniões da autora sobre essas questões não necessariamente refletem as opiniões da ABC² nem da Editora Ultimato. (N.E.)




  1.2 CONCILIACIONISMO E FIRMEZA




  Vamos assumir, por ora, que a discordância sobre religião tem algum valor evidencial (mais adiante nesta seção, responderei a algumas objeções a essa tese). Epistemólogos sociais vêm debatendo como deveríamos reagir a essa evidência. Considere este exemplo, adaptado de Clayton Littlejohn (2013):




  

    Ateu complacente: Clayton é um ateu complacente: ele acredita firmemente que há muitas evidências contra a existência de Deus. No entanto, ele também está ciente do fato de que há vários filósofos que acreditam em Deus. Muitos deles refletiram cuidadosamente sobre o assunto e são especialistas em epistemologia, metafísica e outras subdisciplinas filosóficas relevantes.


  




  Duas vertentes amplas de resposta estão abertas ao ateu complacente. A primeira família de opções é o conciliacionismo. A posição conciliatória3 sustenta que devemos revisar nossas opiniões, ou nos tornar menos confiantes nelas, diante da discordância com alguém que consideramos ser um par epistêmico sobre o assunto. Assim, se Clayton acredita que, por exemplo, Linda (uma filósofa teísta) é tão reflexiva e epistemicamente virtuosa quanto ele, e que ela tem acesso ao mesmo corpo de evidências, ele deveria revisar suas crenças. Talvez ele deva suspender completamente o julgamento sobre a questão e tornar-se agnóstico, como recomenda Feldman (2007). Se ele não quiser ir tão longe, ao menos deveria ficar menos complacente em seu ateísmo, digamos, reduzir seu grau de crença [credence]4 * de que o ateísmo é verdadeiro de 0,9 para 0,7 (dependendo se acredita que deve dar igual peso às opiniões de Linda).




  Uma segunda opção é manter-se firme [steadfast] e não alterar em nada os seus próprios graus de crença. Há diversas motivações para permanecer firme que podem se aplicar no contexto religioso. Wedgwood (2007), por exemplo, destaca a assimetria epistêmica entre as minhas próprias experiências e evidências (religiosas), as quais me orientam diretamente, e as de outras pessoas, que só podem me orientar de forma indireta. Essa assimetria explica por que uma experiência religiosa vívida pode ter grande força evidencial para mim sem ter tanta força assim para a pessoa a quem eu a relato. De fato, há uma impressionante coletânea de experiências religiosas em James (1902) e, mais recentemente, no Centro de Pesquisa sobre Experiência Religiosa Alister Hardy, que coletou mais de 6.000 relatos desde 1969. Essas experiências têm uma fenomenologia específica; por exemplo: “A experiência foi inacreditavelmente bela, e jamais esquecerei a qualidade daquela luz branca e intensa. Foi maravilhoso.” Mas sua força evidencial é difícil de transmitir a terceiros.




  Note que os conciliacionistas nem sempre mudam de opinião. Para começar, eles próprios não abandonaram a crença de que o conciliacionismo está correto, apesar de se depararem com muitos epistemólogos que discordam dessa posição. Em certas circunstâncias, é razoável manter suas crenças originais – por exemplo, quando é mais provável que a outra parte tenha cometido um erro. Mas, se você não tem nenhum motivo independente para pensar que o seu interlocutor, com quem discorda, cometeu um erro, o conciliacionismo de fato exige uma revisão de crenças significativa. Epistemólogos já propuseram diversos princípios para distinguir essas duas formas de reagir à discordância. Um desses princípios é o princípio da independência:
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